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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. REDUÇÃO DA PENA QUE SE MOSTRA 
DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O simples fato de o réu haver confessado que estava 
desempregado à época dos fatos não pode, evidentemente, levar à 
conclusão contrária, qual seja, a de que se dedica a atividades 
criminosas, até porque o desemprego, diante da realidade social 
brasileira, representa, na verdade, um infortúnio de boa parte da 
população.
2. Porque não foi apontado nenhum fundamento concreto e idôneo 
que, efetivamente, permitisse a conclusão de que o acusado se 
dedicaria a atividades delituosas, deve ser aplicada, em seu favor, 
a causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita 

Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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